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Prefácio
s políticas de inclusão e ações afirmativas colaboram não apenas para a permanência dos 
indivíduos na escola, mas também para o propósito de rever concepções e paradigmas, 
respeitando e valorizando as diferenças. Na perspectiva de uma educação inclusiva, não é 

o estudante que deve se adaptar à escola, mas a escola, consciente de sua função, que se molda às 
necessidades do estudante e o acolhe.

Esse acolhimento se desenvolve na compreensão dos diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, 
nas adaptações dos currículos, na modificação das culturas organizacionais, e na análise crítica sobre 
as estratégias de ensino e aprendizagem. A inclusão plena exige da escola um esforço de atualização e 
reestruturação dos seus fazeres. Para isso, o principal desafio é desenvolver uma pedagogia centrada 
no estudante, e que seja capaz de educar e incluir além daqueles que apresentem necessidades educa-
cionais específicas ou deficiências, aqueles que apresentam dificuldades temporárias ou permanentes 
na escola, os que estejam repetindo anos escolares ou que tenham abandonado os estudos, os que 
são trabalhadores, os que são mães ou pais, os que vivem em situação de vulnerabilidade social, os 
que são vítimas de abusos, os que são vítimas de preconceito e, principalmente, os que vêm de grupos 
sociais e étnicos historicamente excluídos ou invisíveis aos olhos do Estado e da sociedade.

Essas estratégias de ação pedagógica são necessárias para que a escola responda não somente 
aos indivíduos que nela buscam saberes, mas aos desafios que são atribuídos no cumprimento da 
função formativa de cidadãos críticos, autônomos, capazes de produzirem mudanças positivas na so-
ciedade. Por isso é necessário reconhecer e valorizar a diversidade como um elemento enriquecedor 
do processo de ensino e aprendizagem. Uma educação para a diversidade promove a valorização das 
diferenças e a compreensão sobre a importância da garantia dos direitos fundamentais à dignidade 
humana, condições essenciais para o enfrentamento das desigualdades.

Com esse propósito, e em observância aos princípios fundantes do seu projeto pedagógico institu-
cional, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul tem desenvolvido 
uma série de ações voltadas à inclusão, à educação para a diversidade e à educação para as relações 
étnico-raciais. Estas se dão através de esforços presentes desde a transformação dos currículos até 
as práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula e nos projetos de ensino, pesquisa e exten-
são. Boa parte destas ações são desenvolvidas pelos seus servidores através dos Núcleos de Ações 
Afirmativas, Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas, Núcleos de Estudos e Pesquisas em Gênero 
e Sexualidade e Núcleos de Atendimentos às pessoas com Necessidades Educacionais Específicas. O 
presente livro é um compilado das ações recentes nessas temáticas, buscando uma forma de reco-
nhecimento, visibilidade e, principalmente, de socialização destas experiências exitosas. Esperamos 
oportunizar a todos, a partir destas reflexões, um profícuo momento de aprendizado e inspiração para 
novas práticas pedagógicas, no sentido de uma educação cada vez mais transformadora e inclusiva.

Boa leitura!

Lucas Coradini 
Pró-reitor de Ensino

Júlio Xandro Heck
Reitor
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Resumo
Neste trabalho é apresentado um estudo de caso realizado no âmbito do IFRS - Campus Porto 
Alegre  com o objetivo de verificar o processo de inclusão dos alunos do Curso Técnico de Bi-
blioteconomia, considerados PcD, no espaço da biblioteca Clóvis Vergara Marques (BCVM) do 
IFRS, com enfoque na formação profissional e realização de práticas pedagógicas na bibliodi-
versidade. Os sujeitos do estudo, são egressos do Curso Técnico em Biblioteconomia e foram 
incluídos na biblioteca para realizarem as atividades do Estágio Curricular, no período com-
preendido entre os anos de 2015 a 2017. Destaca-se que este estudo possibilitou verificar que 
os conhecimentos e aprendizagens construídos em sala de aula foram aplicados no exercício 
pedagógico e nas práticas no cenário da biblioteca, no desempenho de ações de gestão, de 
processamento técnico e no atendimento ao público. Verificou-se também, que foram supera-
das as barreiras comunicacionais, metodológicas, atitudinais, físicas, entre outras, superando 
também as limitações de PcD na contemplação total das atividades do Estágio Curricular e na 
finalização do Curso Técnico em Biblioteconomia. É importante constatar que a formação pro-
fissional possibilita mudança de vidas, qualidade para os serviços biblioteconômicos, fortale-
cimento da Biblioteconomia e acesso à informação e ao conhecimento, construindo cidadania 
e inclusão social no âmbito da bibliodiversidade

Palavras-chave: Biblioteconomia, Inclusão Social, Técnico em Biblioteconomia, Práticas Pedagógicas, 
Bibliodiversidade.

s bibliotecas não são apenas o lugar onde você vai encontrar aquele livro legal para ler no fim 
de semana, o material para seus estudos ou as fontes para a pesquisa escolar. As bibliotecas, 
assim como outros espaços de lazer e de conhecimento (museus, arquivos, cinemas, teatros, 

entre outros) são locais de socialização (interação social) e de acesso à informação e ao conhecimen-
to. São espaços de vivências de culturas e novos conhecimentos que contribuem para a formação 
e o fortalecimento da intra-relação e da inter-relação no contexto social. Além disso, as bibliotecas 
oferecem conteúdos que contemplam diferentes olhares e formas de acessar informação e construir 
conhecimentos, são espaços ricos no contexto da bibliodiversidade. 

O acesso democrático à informação é fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade, 
seja na perspectiva social, econômica ou política. Moro e Estabel (2011, p. 68) enfatizam que a “biblio-
diversidade concebe as diferentes fontes e os diversos suportes de informação no atendimento às 
necessidades de todos os cidadãos nos mais diferentes espaços territoriais, possibilitando o acesso, 
o uso, a produção e o compartilhamento de novas aprendizagens [...]”.  De acordo com o pensamento
das autoras, a bibliodiversidade estabelece correlações diretas com a democratização da informação,
justiça social, cidadania, competências infocomunicacionais, visto que é preciso perceber os consu-
midores da informação como partícipes do processo de inclusão.

 O exercício da cidadania e a formação de cidadãos socialmente conscientes são relacionados ao 
acesso e uso da informação, visto que o sujeito deve ter pleno conhecimento dos seus direitos e deveres 
para, assim, exercê-los. O exercício da cidadania se faz por meio da consciência do papel do cidadão 
na sociedade, contribuindo nas lutas pela igualdade social, pelo respeito à diversidade e na busca da 
dignidade humana. As palavras e ações perante à sociedade são influenciadas pelas informações às 
quais são acessadas, daí a importância de uma reflexão sobre o acesso à informação e ao conhecimento.

É importante ressaltar a função da biblioteca e lembrar para quem as bibliotecas existem: para as 
pessoas. No juramento do profissional de Biblioteconomia a premissa afirma: “prometo tudo fazer 
para preservar o cunho social e humanista da profissão [...], fundamentado na liberdade da investi-
gação científica e na dignidade da pessoa humana”.4 (grifo nosso). Os profissionais, em sua atuação 

4	 Juramento profissional do Bibliotecário.Disponível em:  http://www.cfb.org.br/wp-content/uploads/2017/01/Resolucao_006-66.pdf. Acesso 
em: 23. jul. 2019.
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na biblioteca, devem planejar e oferecer os serviços tendo como foco principal a comunidade que 
faz parte do espaço geográfico da instituição. É para as pessoas que os profissionais que atuam e 
que, esta enquanto instituição, devem desempenhar sua função na sociedade. O leitor é o sujeito 
mais importante da biblioteca, é para ele que o acervo e as fontes de informação são selecionados, 
adquiridos, catalogados e disponibilizados. 

De acordo com Moro e Estabel (2011, p. 68), “a biblioteca [...] é um ambiente de aprendizagem, 
precisa de uma equipe de qualidade e competência para proporcionar aos usuários a construção do 
conhecimento, em um espaço de interação, de trocas e de crescimento”. Nesse sentido, vislumbra-se 
uma Biblioteconomia que vai ao encontro às mudanças de paradigma do processo de ensino e de 
aprendizagem, onde o ambiente da informação e da memorização é substituído, na sociedade do 
conhecimento, da aprendizagem e da inovação, por um ambiente de socialização, de inclusão, de 
acessibilidade e de bibliodiversidade. 

A biblioteca não é “propriedade” do bibliotecário, do técnico em Biblioteconomia, de um grupo de 
usuários, tampouco de uma equipe de governo. As bibliotecas são patrimônios de toda sociedade 
abertas e acessíveis para todos os cidadãos. Cada vez mais é fundamental percebermos a biblioteca 
como espaço de ensino e de aprendizagem, onde o bibliotecário seja partícipe na construção do co-
nhecimento e no estímulo do pensamento crítico e reflexivo dos usuários que transitam nesse cenário.  

A Sociedade da Informação, do Conhecimento  
e da Aprendizagem no Cenário da biblioteca

No contexto da Sociedade da Informação, termo originado do século XX, surgiram as Tecnologias de 
Informação e de Comunicação (TIC) contribuindo com o impacto global e o conjunto das transformações 
produzidas na organização social e na vida individual, e influenciando a transformação no entorno social.  

Carrascosa (2003) compreende a informação como um recurso que atua e obriga atuar em um 
processo permanente de realimentação que revoluciona as habilidades e capacidades humanas, 
alterando o modo de vida e as relações do homem com o mundo exterior. Nesse cenário, surge 
a inovação e a gestão do conhecimento, além do valor do capital humano compondo o recurso 
essencial para a democracia, o bem-estar social e o crescimento econômico, destacando como 
essencial o capital humano e a capacidade de “aprender a conhecer” que foram precursores para 
a Sociedade do Conhecimento. 

Nesse sentido, Carrascosa (2003) apresenta um paralelo contendo as características da Sociedade da 
Informação e da Sociedade do Conhecimento, cabendo-nos destacar que na Sociedade da Informação 
convergem os suportes, que são universais mesmo que cada tecnologia tenha finalidades distintas; 
a informação é unívoca e unidirecional, massiva e indiscriminada, emitida sem a importância de co-
nhecer a resposta. Produz a informação e integra porque predomina o sistema. Como seu princípio é 
a igualdade de oportunidades, caracteriza-se como democrática. 

Na Sociedade do Conhecimento e Sociedade da Aprendizagem, destacam-se a convergência dos 
conteúdos que partem da individualidade de conhecer e se generalizam. O intercâmbio da infor-
mação é interpretativo e relacional, surgindo o compartilhamento e se produz a comunicAÇÃO. Ao 
potencializar as capacidades individuais de interpretação da informação, potencializa a liberdade 
pessoal e a iniciativa, caracterizando-se como participATIVA.

Estabel e Moro (2014, p. 2) afirmam que “os efeitos do uso da informação compartilhada entre os edu-
cadores, os Bibliotecários e os alunos podem encaminhar para uma rede integrada de comunicação” que 
possibilitam estabelecer uma nova interação entre as pessoas levando a novas relações entre os grupos.

Neste contexto destaca-se a biblioteca que modifica seu cenário à medida que a Sociedade da 
Informação evolui para a Sociedade do Conhecimento e a Sociedade do Aprendizagem: de um espaço 
de suporte ao acesso da informação, transita para o espaço de aprendizagem e, por último, ao espaço 
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de expressão e de inovação, propiciando a criatividade e transformando a Biblioteca em makerspace 
(espaço de criação). Ao mesmo tempo, e nessa similaridade, o bibliotecário modifica também seu 
papel de intermediário, para mediador e, posteriormente para educador.

A Inclusão das Pessoas com Deficiência e a Legislação

A formação de Bibliotecários e técnicos em Biblioteconomia, no que tange às práticas de educação 
inclusiva, merece algumas reflexões. Para tanto, alguns questionamentos se fazem necessários. Em 
quais disciplinas no Curso de Graduação em Biblioteconomia e do Curso Técnico em Biblioteconomia 
são problematizadas as questões referentes às deficiências e às pessoas com deficiência (PcD). Em 
que momento de sua trajetória acadêmica os egressos destes cursos discutem políticas públicas 
referentes às áreas de Biblioteconomia e de Educação? 

No decorrer de décadas, são vivenciadas as questões de deficiência e suas relações com a sociedade 
marcadas por segregação e exclusão. O movimento inclusivo é recente e pautado por essa história, o que 
acarreta medo, preconceitos e desconhecimento. Romper com as institucionalizações em relação à Pessoa 
com Deficiência (PcD) é um processo que está apenas começando. Enfrentar esse desafio coloca muitos 
pontos para reflexão em relação à formação e à prática do bibliotecário e do Técnico em Biblioteconomia.

Segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001, p. 
23), que compreende a Educação Infantil, os Ensinos Fundamental e Médio, o movimento de inte-
gração caracterizou-se pela utilização das classes especiais (integração parcial) na preparação do 
aluno para a integração total na classe comum. No entanto, esta integração somente ocorria se o 
aluno conseguisse acompanhar o currículo ali desenvolvido. Considera-se a era atual como a dos 
direitos, marcada pela proposta nas Diretrizes Nacionais de ruptura com a ideologia da exclusão e 
materialização de uma política de inclusão dos alunos, em classes comuns das escolas, em todos 
os níveis, etapas e modalidades de educação e ensino. 

Segundo Sánchez (2005, p. 17) o termo “inclusão surge, a princípio, como uma alternativa à integra-
ção; como uma tentativa de eliminar as situações de desintegração e exclusão em que se encontravam 
muitos alunos nas escolas, sob o enfoque da integração”. Para a autora é uma tentativa de reconstruir o 
enfoque deficitário individualista e médico dominante, considerando seriamente as vozes das pessoas 
com deficiência, e analisando as complexas relações de poder implicadas nesses controvertidos debates. 
É um direito de todos os alunos, com ou sem deficiência, receberem uma educação de qualidade, nos 
diferentes níveis de ensino e nos mesmos espaços pedagógicos.

A inclusão escolar está alicerçada em alguns princípios que norteiam o processo inclusivo e 
que propiciam a inclusão. Anteriormente, a escola atuava buscando a integração, tendo em vista 
que a competição, a seleção, a individualidade, os preconceitos e o modelo técnico-racional são 
elementos que constituem a integração. Por outro lado, a inclusão escolar se apresenta com no-
vos elementos, acolhendo as PcD, preconizando a cooperação no sentido de “operar/atuar juntos” 
em uma ação de construção de novos conhecimentos e de novas aprendizagens, no estímulo à 
solidariedade e com respeito e valorização às diferenças em um espaço de bibliodiversidade. O 
individual é substituído pelo grupo, pela comunidade que visa a melhora e a qualidade de vida 
para todos. O modelo técnico racional, enquanto integrador, é substituído pelo modelo de pesquisa 
reflexiva, qualitativa como processo de inclusão. Sendo assim, enquanto o processo de integração 
apresentava características individualistas, onde o aluno deveria integrar-se ao ambiente escolar, 
modificar-se, adaptar-se para aproximar-se dos padrões exigidos pela escola e a responsabilidade 
era toda colocada nele, a inclusão surge com uma nova perspectiva, com respeito às diferenças, 
uma escola que busca a coletividade, o processo de cooperação, a melhoria para todos. Para que 
esta concepção fosse adotada no sistema educacional brasileiro, as políticas de Educação Especial 
no Brasil foram evoluindo, iniciando-se pela Constituição Federal Brasileira de 1988. 
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A Constituição Federal Brasileira, de 1988, apresenta no Artigo 205 (CF/88, art. 205) a educação 
como um direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada em colaboração 
com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Ainda nesta perspectiva, de 5 a 9 de março de 1990, em Jomtien, na Tailândia, aconteceu a 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos. Nesta Conferência, foi redigida a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, que no 
Artigo 3 trata sobre a universalização do acesso à educação e promoção da equidade e determina 
que as necessidades básicas de aprendizagem das PcD requerem atenção especial. “É preciso tomar 
medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo 
de deficiência, como parte integrante do sistema educativo.” (UNESCO, 1990, p.3). 

Em 1994, em Salamanca, na Espanha, ocorreu a Conferência Mundial de Educação Especial, com 
a cooperação da UNESCO, que contou com a presença de representantes de 88 governos e 25 orga-
nizações internacionais, que reafirmaram o compromisso para com a Educação para Todos e pro-
clamaram a Declaração de Salamanca, que trata sobre princípios, políticas e práticas para inclusão. 
Sobre essa Declaração, pode-se destacar:

sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser 
implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e 
necessidades, aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de 
satisfazer a tais necessidades (UNESCO, 1994, p. 2).

Em consonância com a Declaração de Salamanca, em 1996, é promulgada a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que no Capítulo V 
trata sobre a Educação Especial. Na referida Lei passam a ser utilizadas as nomenclaturas educandos 
portadores de necessidades especiais e educandos com necessidades especiais. Segundo a LDBEN: 

Art. 58 . Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais.
§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para
atender as peculiaridades da clientela de educação especial.
§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados,
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua inte-
gração nas classes comuns do ensino regular.
Art. 59 . Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender
às suas necessidades;
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a con-
clusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em
menor tempo o programa escolar para os superdotados (BRASIL, 1996, p. 24).

Conforme a abordagem anterior sobre a inclusão nas escolas, pode-se constatar em relação à LDBEN 
que há uma modificação em relação às leis brasileiras anteriores na medida em que os sistemas de 
ensino deverão assegurar às PcD currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos para atender as necessidades de seus alunos. Desta forma, passa a instituição a buscar 
formas de inclusão para melhor atender os seus educandos nas suas necessidades e capacitação de 
seu corpo docente, seguindo as diretrizes da Declaração de Salamanca.
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Com base na Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada à 
legislação brasileira em 2008, foi promulgada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) que declara no Art. 2º:  

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas (BRASIL, 2015, p. 1).

Esta Lei conceitua, no Art. 3º para fins de aplicação:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços 
e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, in-
cluindo os recursos de tecnologia assistiva;
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, rela-
cionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça 
a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros (BRASIL, 2015, p. 1; 2).

Ao refletir sobre a inclusão no contexto educacional e da bibliodiversidade, o ambiente da Biblioteca 
e a formação do profissional, que será o mediador dos processos de inclusão das PcD, considerando o 
Bibliotecário e o técnico em Biblioteconomia na intra-relação e na inter-relação no meio social, faz-se 
necessário que os Cursos em Biblioteconomia incluam no planejamento, nas disciplinas e nas práticas 
pedagógicas a temática sobre acessibilidade e sobre inclusão. Além disso, os Cursos e as respectivas 
Instituições formadoras devem promover a inclusão nas ações de sala de aula como um espaço de perten-
cimento do aluno com deficiência que vislumbra a possibilidade de se qualificar e ter competência para 
atuar no mundo do trabalho em uma Biblioteca ou espaços de informação, sem limitações e com qualidade. 

No âmbito do IFRS - Campus Porto Alegre, em relação à inclusão de disciplinas na formação do técnico 
em Biblioteconomia, pode-se destacar: Introdução às Técnicas de Atendimento ao Público; Contação 
de Histórias; Psicologia Educacional, Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), entre outras, que são a pos-
sibilidade de formação para que o técnico em Biblioteconomia tenha condições de atuar junto às PcD 
promovendo a acessibilidade e o acesso para todos no âmbito da bibliodiversidade. 

A Formação do Técnico em Biblioteconomia 
no IFRS - Campus Porto Alegre

O Curso Técnico em Biblioteconomia, na modalidade presencial, teve início em 2004, ainda na 
Escola Técnica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), viabilizado a partir da par-
ceria de docentes do Curso de Biblioteconomia da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação 
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(FABICO) da UFRGS com a Escola Técnica, apoiados pela direção, comunidade educativa e sociedade. 
Este Curso foi criado para atender a uma necessidade de formação profissional, de nível pós-médio 
(técnico), capacitado e habilitado para atuar como assistente junto aos bibliotecários (bacharéis 
em Biblioteconomia), em bibliotecas públicas, escolares, universitárias, especializadas, centros de 
pesquisa e documentação, empresas, sindicatos, associações, organizações não governamentais 
(ONGs), escritórios de profissionais liberais, entre outros.

Dentre os objetivos do curso5, desde a sua criação até os dias de hoje,  destaca-se o objetivo ge-
ral em formar pessoas aptas a exercer a profissão de técnico em Biblioteconomia com competência, 
responsabilidade e ética, conscientes de seu compromisso social, cultural, educacional e profissional. 
Os objetivos específicos são: formar profissionais capazes de articular, mobilizar e colocar em ação 
valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades 
requeridas pelo seu campo de trabalho; formar profissionais capazes de atuar nos mais diferentes 
e complexos campos de trabalho que envolva conhecimentos das atividades vinculadas ao técnico 
em Biblioteconomia e propiciar condições para formar profissionais éticos, que consigam atuar sob 
diferentes condições de trabalho, tomar decisões de forma responsável para solucionar problemas 
e enfrentar situações imprevistas e que possam trabalhar em grupo de forma respeitosa e solidária. 

No IFRS - Campus Porto Alegre6, o currículo do Curso Técnico em Biblioteconomia presencial 
está organizado em três semestres. A carga horária total é de 1.152 horas, acrescidas de 160 ho-
ras de estágio, totalizando 1.312 horas. Dentre as disciplinas ofertadas, destaca-se: Introdução à 
Biblioteconomia; Preservação e Conservação de Acervos Bibliográficos I e II; Literatura Aplicada à 
Biblioteconomia I e II; Introdução à Gestão de bibliotecas; Introdução à Organização e ao Tratamento 
da Informação; Introdução à Construção de Páginas Web; Introdução à Metodologia da Pesquisa 
e Orientação ao Acesso e Uso da Informação; Introdução às Técnicas de Atendimento ao Público; 
Contação de Histórias; Psicologia Educacional, Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), entre outras. 
Para a aplicação prática, os alunos realizam estágio Curricular Obrigatório, com a carga horária de 
160 horas, atendendo a estas áreas. Além do estágio obrigatório, os alunos realizam atividades prá-
ticas por meio de estágio não obrigatório junto às diferentes tipologias de bibliotecas. Ao concluir 
o Curso, o técnico em Biblioteconomia, ao atuar sob a supervisão do bibliotecário, conforme a Lei 
vigente, deverá ser capaz de: realizar atividades técnico-administrativas de auxílio à organização, 
tratamento, disseminação, preservação, conservação e recuperação das unidades de acervo; exe-
cutar procedimentos relacionados com a alimentação de sistemas informatizados de recuperação 
de informações; recepcionar/atender pessoas; assessorar o planejamento e a execução de reuniões 
e/ou eventos; participar de atividades de incentivo à leitura e formação de leitores; atuar no pro-
cesso de acessibilidade e a inclusão social e digital de PcD; participar da realização de atividades 
de pesquisa e de extensão e realizar suas atividades, buscando a qualidade do desenvolvimento 
de recursos e serviços biblioteconômicos (PPC do Curso).

Os técnicos em Biblioteconomia atuam com informação, não somente para a organização da 
Biblioteca, mas para a mediação da leitura, a acessibilidade, a inclusão social, com competência 
informacional e profissional.  

O Curso Técnico em Biblioteconomia do IFRS - Campus Porto Alegre está dividido em três eixos: 
Gestão; Organização; e Tratamento da Informação e Atendimento ao Público. Para a aplicação prática, 
os alunos realizam a disciplina de estágio Curricular Obrigatório, atendendo a estes eixos. O estágio 
Curricular Obrigatório, compreendido como atividade afinada com o perfil profissional, definido 
pelo Curso, constitui-se em etapa fundamental na formação do aluno e em etapa obrigatória para 
obtenção do diploma. Tem por objetivo fundamental a aplicação das habilidades e das competên-
cias adquiridas pelo aluno ao longo de sua formação técnica. 

5	 PPC do Curso Técnico em Biblioteconomia. Disponível em: https://www.poa.ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2009/05/projeto_pedagogi-
co_biblioteconomia.pdf. Acesso em 23. jul. 2019.

6	 PPC do Curso Técnico em Biblioteconomia. Disponível em: https://www.poa.ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2009/05/projeto_pedagogi-
co_biblioteconomia.pdf. Acesso em 23. jul. 2019. 
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O estágio supervisionado surge nas diretrizes curriculares dos cursos de graduação em 
Biblioteconomia e do Técnico em Biblioteconomia como uma disciplina, mesclando a teoria e 
prática na formação dos alunos, oportunizando-os a uma melhor compreensão da dinâmica 
e complexidade da realidade social. Diante deste contexto pode-se perceber a importância 
do estágio supervisionado acompanhado pelas instituições de ensino, proporcionando um 
direcionamento para os estudantes dos cursos superiores. “Quando um estágio previsto é 
bem direcionado, acompanhado e executado de acordo com a lei, representa papel decisivo 
na formação profissional” (BIANCHI, 2011, p. 13).

Recorrendo a uma perspectiva mais focada na psicologia da linguagem, segundo Vygotsky (2007 
[1978]), a aprendizagem e o desenvolvimento implicam a relação dos seres humanos com o mundo, 
processo mediado pela linguagem, pelos signos. É inquestionável, portanto, a importância desse 
componente para o currículo de formação de estudantes de Biblioteconomia, por possibilitar o di-
álogo entre a teoria e a prática. Cabe aqui apresentar um esclarecimento elaborado por Pimenta e 
Lima (2004, p. 24), ao conceituar a prática de estágio [...] enquanto campo de conhecimento permite 
ao (a) estudante analisar, investigar e interpretar criticamente o campo profissional, seu objeto de 
estudo, e o “estágio profissional”, cujo objetivo é de inserir os alunos no campo profissional.  Para 
Pimenta e Lima (2004, p. 29), o estágio deve ser considerado enquanto campo de conhecimento 
que se estabelece na relação entre cursos de formação e o campo profissional compreendido como 

“objeto de análise, de investigação e de interpretação crítica”.
Na contextualização das teorias que fundamentam a prática de estágio supervisionado, busca-se 

estabelecer uma correlação entre o campo de estágio com a ideia de habitus presente na teoria 
Bourdieu, conceituando como: 

[...] um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiên-
cias passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações 
e ações – e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às 
transferências analógicas de esquemas [...] (BOURDIEU, 1983, p. 65).

Percebe-se que a formação do habitus, relacionado às vivências das práticas de estágio, constitui-se 
de todas as relações feitas inicialmente, durante e ao final do período de formação, onde o sujeito apre-
sentará experiências humanas vividas até o momento, conforme Bourdieu (2009). Todas as vertentes de 
habitus, com o campo de estágio em Biblioteconomia, são relevantes no sentido de estreitar uma rela-
ção entre a formação da identidade profissional dos acadêmicos e do habitus a ser estabelecido pelos 
futuros profissionais no cotidiano enquanto futuros bibliotecários e/ou técnicos em Biblioteconomia.  
A partir disso são produzidas práticas particulares ou coletivas que são parte da história.

Ser partícipe da formação da identidade profissional de um acadêmico de Biblioteconomia é 
algo primoroso, ainda mais ao se tratar de estudantes que vivenciam algum tipo de deficiência. 
Para Hall (2006), a identidade é objeto da interação entre o indivíduo e a sociedade e que o sujeito 
tem sua essência interior, no entanto é a partir da relação com diversos mundos culturais que sua 
identidade se estabelece.

A identidade de bibliotecários e de técnicos em Biblioteconomia está intrinsecamente relacionada 
a um processo de construção de sujeitos que, emergem em dado contexto e momento históricos, 
como resposta à necessidade que estão postas pelas sociedades por estes profissionais, indispen-
sáveis na sociedade atual, visto que o poder da informação no mundo globalizado é praticamente 
incalculável. É cada vez mais urgente desmistificar a ideia do profissional de Biblioteconomia como 

“meros guardadores de livros”, fato que gera desvalorização de seu ofício e de seus espaços de atu-
ação. Bosi (2013, p. 196) nos lembra que “enraizar-se é um direito fundamental do ser humano e a 
negação a esse direito tem consequências graves para a cultura e a vida em sociedade”.
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A Biblioteca do IFRS - Campus Porto Alegre como Espaço de Inclusão 
 e Constitutividade do Sujeito Profissional: um Estudo de Caso

A biblioteca Clóvis Vergara Marques (BCVM), do IFRS – Campus Porto Alegre, recebe, semestralmente, 
estagiários para a prática de estágio Curricular Obrigatório, oriundos do Curso de Biblioteconomia da 
FABICO/UFRGS e do Curso Técnico em Biblioteconomia do IFRS – Campus Porto Alegre. No caso do Curso 
de Graduação, os acadêmicos realizam estágio nos eixos de gestão, tratamento da informação e aten-
dimento do público com a carga horária de cumprimento em 210 horas. Os estagiários do Curso Técnico 
do IFRS - Campus Porto Alegre realizam as atividades nos mesmos eixos, porém totalizando 160 horas. 

Nesse contexto, foi realizado um Estudo de Caso com o objetivo de verificar o processo de inclusão dos alunos 
do Curso Técnico de Biblioteconomia, considerados PcD, no espaço da BCVM, com enfoque na bibliodiversidade.

Os sujeitos deste estudo, são egressos do Curso Técnico em Biblioteconomia do IFRS - Campus 
Porto Alegre e foram incluídos na biblioteca para realizarem as atividades obrigatórias do Estágio, 
no período compreendido entre os anos de 2015 a 2017. 

Estagiários Curso e caracterização Ano do estágio

SUJEITO 1 Egresso do Curso Técnico em Biblioteconomia, 
com Transtorno do Espectro Autista 2015

SUJEITO 2 Egressa do Curso Técnico em Biblioteconomia, 
com Deficiência Auditiva 2016

SUJEITO 3 Egressa do Curso Técnico em Biblioteconomia, 
com Paralisia Cerebral e Deficiência Auditiva. 2017

Quadro 1 - Descrição dos Sujeitos
Fonte: Os Autores (2019)

As falas dos sujeitos evidenciam a importância 
do processo de formação acadêmica inclusiva, 
onde é possível verificar a contribuição das in-
terações entre Bibliotecários e estudantes para 
a constituição do sujeito profissional.

Questionados sobre as motivações que os leva-
ram a escolher o Curso Técnico em Biblioteconomia 
no IFRS - Campus Porto Alegre e como foi a experi-
ência ao longo do Curso, eles relatam como mara-
vilhosa, destacando como aspecto positivo a grade 
curricular e a qualidade do Curso.  Os três sujeitos 
justificaram que gostam muito do ambiente da bi-
blioteca e têm prazer em ajudar as pessoas no acesso 
à informação por acreditarem que os livros podem 
contribuir intelectualmente, transformando vidas. 

Os sujeitos também foram indagados sobre a 
prática de estágio Curricular e como se deu a in-
teração com o bibliotecário da Instituição durante  
prática de estágio. Na visão do Sujeito 01 foi considerada excelente, pois ele coloca que adquiriu 
conhecimentos para realizar atividades que seriam importantes à sua trajetória enquanto Técnico 
em Biblioteconomia. Para este Sujeito, sempre foi despendido por parte da Instituição um apoio 
incondicional na realização do estágio Obrigatório, com a mediação tanto da equipe da Biblioteca, 
como pelos docentes do Curso Técnico em Biblioteconomia. Ao final do estágio, o Sujeito 1 evidenciou 
a competência de apresentar o relatório de estágio, elencando as atividades realizadas. (Figura 1).

Para o Sujeito 02 a prática de estágio foi ótima, pois interagiu com muitos aprendizados e experiências 
novas. Como boa prática, conjuntamente com estagiários do Curso de Graduação de Biblioteconomia 

Figura 1: Apresentação Final das Atividades de
Estágio pelo Sujeito 1. Fonte: Estabel (2015)
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da FABICO/UFRGS, destacou a realização 
de evento na biblioteca para crianças do 
Prelúdio, que é um Programa de Extensão 
do IFRS – Campus Porto Alegre na área 
de ensino musical, com a proposta de 
desenvolver a musicalidade de crianças 
e jovens da comunidade. Neste evento 
foram realizadas atividades de contação 
de histórias infantis e narrativas de len-
das e entoadas canções, onde ocorreu a 
interação com as crianças. Também foi 
realizada exposição de livros incenti-
vando a literatura de suspense/mistério 
e o ambiente foi decorado com o tema, 
tornando a biblioteca um espaço lúdico 
e agradável. (Figura 2).

O Sujeito 03 destaca a troca de experiências que obteve com colegas e professores nas aulas de 
recuperação de acervos e contação de histórias, que contribuíram para a realização do estágio na 
biblioteca. Refere-se às atividades de estágio e a relação com o bibliotecário como ótima e acres-
centa: “estou aprendendo bastante”. A aluna destaca que, das atividades realizadas, a que mais 
demonstrou interesse foi o atendimento aos usuários da biblioteca. É importante registrar que o 
Sujeito 03 faz uso da escrita  e de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para se comunicar.

Quando perguntados se a biblioteca poderia disponibilizar serviços que viessem a atender as 
necessidades das PcD, os três sujeitos são unânimes e enfáticos em expressar que seria de extrema 
importância a disponibilização de serviços com livros em braille para os cegos, usando também 
renovação pela internet com áudio. Para eles é necessário um profissional que tenha domínio em 
LIBRAS, para a comunicação com os usuários surdos, e balcões na altura adequada para o atendi-
mento das PcD em cadeiras de rodas ou com nanismo.

Os Sujeitos 01 e 02, deixam claro em seus depoimentos que, através do estágio Curricular 
Obrigatório, puderam exercer todo o conhecimento construído no Curso, resultando em experiências 
profissionais valiosas e no exercício da competência, possibilitando “aprender a fazer, fazendo”. É 
importante salientar que ambos foram absorvidos pelo mundo do trabalho e desempenham suas 
funções em bibliotecas  escolares de Porto Alegre/RS.

Considerações Finais
O bibliotecário que foi mediador e supervisor do estágio Curricular dos três sujeitos no IFRS 

Campus Porto Alegre relata a sua impressão nessa relação do exercício do estágio com PcD e a 
superação das barreiras, bem como a inclusão desses alunos na atuação na biblioteca:   

Em 2009 passei a firmar uma parceria com a coordenação do curso Técnico em Biblioteconomia, 
com o intuito de receber discentes no estágio curricular obrigatório, em que eles desenvolvem 
as mais distintas atividades para auxiliar o Bibliotecário.[...]. Sem dúvida, esse profissional é 
imprescindível e mais do que necessário em uma Biblioteca. Em 2014 comecei a dar aulas no 
curso Técnico em Biblioteconomia na modalidade EAD, um grande sonho enquanto profissional. 
Essa prática como docente tem me possibilitado transmitir todo o conhecimento profissional, 
adquirido ao longo desses anos, para os alunos. Penso que um Bibliotecário, no seu fazer 
profissional, precisa estar atento quanto às competências informacionais, às necessidades 
dos usuários, ser um mediador/facilitador da leitura, um agente social de mudanças, um 
agente educacional, enfim, um profissional sempre aberto a mudanças. (F.X.S.).

Figura 2: Ambiente da biblioteca com incentivo à Literatura  
de Suspense/Mistério. Fonte: Estabel (2015)
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No depoimento do bibliotecário percebe-se a importância da parceria entre o bibliotecário e o técnico 
em Biblioteconomia para qualificar a gestão na biblioteca e os serviços oferecidos aos cidadãos. Verifica-
se que a atuação do bibliotecário, como mediador no estágio Curricular, contribui para a competência 
profissional do técnico em Biblioteconomia e possibilita que a PcD seja incluída no espaço de atuação 
de estágio e respeitada de maneira que possa desenvolver as atividades com qualidade e competência. 

Este Estudo possibilitou verificar que os conhecimentos e aprendizagens construídos em sala de 
aula foram aplicados no exercício pedagógico e nas práticas no cenário da biblioteca, no desempenho 
de ações de gestão, de processamento técnico e no atendimento ao público. Verifica-se também, 
que foram superadas as barreiras comunicacionais, metodológicas, atitudinais, físicas, entre outras, 
superando também as limitações de PcD na contemplação total das atividades do estágio Curricular 
Obrigatório e na finalização do Curso Técnico em Biblioteconomia. 

É importante constatar que a formação profissional possibilita mudança de vidas, qualidade 
para os serviços biblioteconômicos, fortalecimento da Biblioteconomia e acesso à informação e ao 
conhecimento, construindo cidadania e inclusão social no âmbito da bibliodiversidade.
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